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RECEBIMENTO DAS CHAVES — RECUSA DO LOCADOR BASEADA EM MAS CONDICOES DO
PREDIO - SE E LEGITIMA

RESUMO

- Como se vé dos autos, a apelante moveu contra a apelada acao de consignacao em pagamento,
objetivando o depdsito liberatério das chaves de imovel - cujo contrato de locagdo com destinagdo comercial,
tinha seu prazo findo desde 31-12-1973 - em face da recusa da locadora em receber o imével de volta. - Por
seu turno, a apelada moveu contra a apelante acéo ordinaria de perdas e danos, para haver indenizagéo,
por prejuizos causados no imovel locado - (que se encontrava praticamente destruido) - além do pagamento
de alugueres e encargos locaticios até a data do pagamento efetivo da indeniza¢do ou da recuperacéo do
imovel. - Opondo-se ao pedido de consignacgéo, sustenta a locadora que deveria prevalecer o disposto no
artigo 1.195 do Cadigo Civil, havendo-se, em decorréncia, a locacéo, como prorrogada por prazo
indeterminado, inadmitindo-se, em consequiéncia, o depdsito liberatério das chaves. - Ndo tem razéo, porém,
a locadora no que sustenta em sua defesa. - Como observa CARVALHO SANTOS, ao comentar o artigo
1.195 do Cdadigo Civil: "a simples continuacéo na posse apos a expiragao do prazo da locacéo, ndo tem
significagcao alguma, exigindo-se mais, por essa ocasido, atos inequivocos do locatéario que traduzam a sua
intencdo de comecar uma nova locag&o" ("Cadigo Civil Brasileiro Interpretado” - Vol. XVII, pag. 94). - E que -
acrescenta o douto jurista: presumindo-se na tacita reconducao o consentimento das partes, ndo é possivel
admiti-la, desde que fique provado que um dos contratantes nédo tinha a intencéo de manter o contrato” (obra
citada, vol. XVII, pag. 95). - No caso dos autos, vé-se que faltou o consentimento da lo catéria, para
presumir-se a reconducéo técita do contrato, por tempo indeterminado, havendo, ao contrario, manifestacao
expressa da mesma locataria, reveladora de sua intencao de rescindir a locagdo, quando do oferecimento da
contestacdo na acéo de revisdo movida pela locadora (...). - Assim sendo, a pretenséo da locatéria de
devolver a coisa locada, ja findo o prazo da locacéo, ndo pode se opor a locadora, embora se reconheca que
a esta Ultima seja perfeitamente licito agir contra a locataria, para haver perdas e danos, uma vez provado
gue o imovel locado nédo Ihe estd sendo entregue nas condigBes previstas no artigo 1.192 n°. |V do Cédigo
Civil. - A propdsito confira-se ainda, o magistério de CARVALHO SANTOS, "verbis": "O locador a quem o
locatario pretende entregar a coisa cujo contrato de locacao se findou em estado diverso do que em que foi
entregue, ndo podera recusa-lo sob essa alegacéo, cabendo-lhe agir contra o locatario por perdas e danos"
("obra citada", vol. XVII, pag. 68). - Do exposto, devem ser retiradas as seguintes conclusdes: 10.) provado
gue o contrato, de que se trata se encontra com prazo findo, e o locatario manifestou sua intengdo de nao
renova-lo, descabida é a recusa peremptoria da locadora que deveria devolver o imoével nas condicdes em
que o recebeu (artigo 1.192 n°. IV do Cdédigo Civil), mas que, assim nao procedeu, devera pagar 0s
alugueres - correspondentes ao prazo necessario para a execugao dos reparos no imével, ou os que fluirem
até que efetue a mesma locataria o pagamento do valor dos reparos sobreditos - por se tratar de obrigacao
a seu cargo. - Em decorréncia, a consignatoéria é totalmente procedente. Julgado em 08-06-1977 Arquivo do
Ementario Forense, TA/125 EMENTARIO FORENSE. Junho, 1978. Ano XXX. N° 355

EMENTA

Estando o contrato de locacdo com prazo findo, e manifestando o locatario a intencao de ndo renova-lo, ndo
pode o locador se recusar ao recebimento das chaves, a pretexto de que o imovel nédo lhe estaria sendo
devolvido em condi¢cBes de habitabilidade.



